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RESUMO

- O acordao recorrido mandou a Caixa Econdmica Federal pagar juros nos depdsitos realizados para efeito
de imissdo de posse em desapropriacéo sustentando a recorrente haver a decisédo negado vigéncia ao art.
16 do Dec.-lei n® 759/69. - Ora, este diploma legal limitou se a conceder a corre¢do monetaria a esses
depésitos, silenciando com relagéo aos juros. Assim, o julgado que, aplicando a espécie, o Dec.-lei n°
3.077/41, declara vencerem eles também juros, néo viola o referido art. 16 do Dec.-lei n°® 759/69, que
estabelece: "Os depobsitos judiciais, em dinheiro, relativos a processos da competéncia dos juizos federais,
serdo obrigatoriamente feitos na CEF, ficando sujeitos & corre¢cdo monetéaria a contar do segundo trimestre
civil posteriormente a data do depdésito, ressalvadas as disposicoes legais, que fixem momento anterior para
essa correcao”. - Como se verifica, o dispositivo ndo afasta o pagamento dos juros, e o Tribunal Federal de
Recursos limitou se a mandar paga-los com fundamento no Dec.-lei n® 3.077/41. - Nao conheco do recurso.
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EMENTA
A decisédo que manda pagar na desapropriacdo, além da corre¢cdo monetaria, os juros, em depdsito prévio
de oferta realizada para efeito de emissdo de posse, néo viola o art. 16 do Dec.-lei n°® 759/69.
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